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Vamos continuar confiando em 

A população em geral tem, por 
mais dolorosos que seja, 
concordado com as 
determinações do Governador 
Dória e seguidas pelos Prefeitos, 
em acatar os ditames da ciência 
e optar pela preservação da vida 
das pessoas e após passado o 
perigo, estabelecer um grande 
plano, ou projeto, de recuperação 
econômica do Estado.

Pesquisas a que temos tido 
acesso, indicam o forte 
reconhecimento da população 
quanto ao trabalho e iniciativas 
dos agentes públicos municipais 
(Prefeitos, Vice-Prefeitos e sua 
equipes), com forte aprovação 
de suas ações em seus 
municípios.

Essa é a realidade presente em 
todo o mundo, para os cidadãos 
comuns, e a exceção são as 
pessoas que trabalham em 
serviços essenciais do serviço 
de saúde, segurança, zeladoria, 
atendentes e geral. Esses são os 
abnegados que se expõem 
diariamente para manter vivos 
os atendimentos, e que serão 
sempre lembrados e 
reconhecidos.

Há quatro meses estamos 
isolados em nossas 
casas, com a economia 

desarrumada, o desemprego em 
números alarmantes, o 
comércio e serviços com as 
portas fechadas, e o COVID-19 
presente, infectando, matando e 
assustando os que se previnem e 
tomam todos os cuidados para 
não passarem por sua 
experiência.

Como não fomos considerados, 
ouvidos e atendidos como 
entidade representativa dos 
municípios paulistas, resta-nos 

Sabemos o quanto será 
desgastante para os Gestores 
Municipais continuarem o 
enfrentamento da pandemia 
que, diga-se de passagem, está 
longe do fim, estudarem 
processos de recuperação das 
economias locais e 
concomitante, exercerem 
atividade política e enfrentar e 
liderar o processo eleitoral. Vê-
se que este será um capítulo 
único em nossa história e, no 
futuro, será contado em livros e 
filmes.

Com um adiamento mais longo 
pudesse ser evitado um mal 
imprevisível que, esperamos, não 
venha a se concretizar. Mas, 
como já está promulgado o novo 
calendário, vamos estar atentos 
às medidas preventivas que 
serão tomadas para se evitar o 
pior (Leia o artigo sobre as 
eleições na Rússia).

No campo institucional, 
lamentamos a decisão do 
Congresso Nacional em adiar 
por 40 dias as eleições 
municipais. Estivemos sempre 
alinhados com a CNM – 
Confederação Nacional de 
Municípios, que argumentou 
sempre que não haverá 
segurança sanitária para sua 
realização. Consideramos, no 
mínimo, imprudente sua 
realização, pois é impossível 
prever as consequências. 

nosso Governador e nossos 
Prefeitos.

A vida que segue

Aqueles que não 
aprendem, são os 

IDIOTAS.

são os 
MEDÍOCRES;

Aqueles que 
aprendem da 

própria 
experiência, 

alheia, são os 
INTELIGENTES;

da experiência 
que aprendem

Aqueles

Otto von Bismarck, o 
Chanceler de ferro 

classificava os povos 
em três grupos:

‘‘

‘‘
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O Marco Legal foi sancionado 

A grande reportagem desta 
edição é a promulgação do 
Marco Legal do Saneamento, a 
nova legislação que promete 
levar água tratada e coleta de 
esgoto para mais de 100 
milhões de brasileiros que 
vivem em situação precária, 
expostos a dezenas de doenças, 
vivem em condições sub-
humanas, convivem com a 
miséria e têm como futuro um 
caminho incerto.

Para a história, não há 
novidade no presente, que a 
repete.

Nós da APM somos solidários 
com todos, atentos aos 
movimentos políticos, certos 
que somos maiores que a crise, 
e quando chegar a hora, 
saberemos retribuir àqueles que 
desprezaram nossas razões em 
nome de interesses menores e 
irrelevantes ante a gravidade 
do momento e ao risco que nos 
submetem. 

a adaptação às regras e 
enfrentar mais esse desafio.

Boa Leitura.

Vamos olhar para frente na 
esperança de mudar, pois assim 
é o processo evolutivo. É A 
VIDA QUE SEGUE.

Ouvimos especialistas e 
envolvidos no assunto. 
Esperamos ter respondido às 
principais dúvidas.

Esperamos que sejam realistas 
e factíveis as previsões, porque  
não há nada pior do que criar 
um sonho e fazê-lo ruir como 
um castelo de areia. Até porque 
envolve também outras questões 
essenciais para os municípios e 
introduz a permissão para a 
iniciativa privada investir no 
setor de saneamento.

Há muito ainda a se percorrer 
nos caminhos desta meta que 
demorará 13 anos para ser 
atingida, segundo a expectativa 
oficial do governo.

Nosso 2º Vice-presidente da 
APM, deputado Geninho 
Zuliani, desempenhou um papel 
de fundamental importância no 
processo, pois como relator 
coube a ele discutir cada 
detalhe e elaborar um 
substitutivo que, ao final, foi a 
peça deliberada e votada.

com vetos, muitos deles 
inesperados, porque haviam 
sido descartados em acordos 
com legisladores do Senado e 
da Câmara dos Deputados. 
Trata-se, portanto, de temas 
que poderão vir à baila em 
breve, quando forem 
analisados, podendo ou não ser 
derrubados. É importante 
ressaltar o papel das entidades 
municipalistas, que atuaram 
fortemente para mostrar o 
impacto que terão.
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GIR
Já chegamos à metade do ano, de um ano complicado por causa da 

pandemia do coronavírus, mas nem por isso as atividades dos serviços 
municipais sofreu paralisações. Nos últimos dias mantive contato com 
prefeitos e gestores públicos para sentir como andam as coisas nas cidades e 
percebemos a grande preocupação em ter o máximo possível de obras e 
soluções para problemas urbanos e rurais. Agora, além do enfrentamento da 
Covid-19, temos pela frente também o clima eleitoral para escolha de novos 
prefeitos e legisladores. O Congresso estuda adiamento, mas dentro de 2020, 
que se mostra realmente um ano totalmente atípico e fora da normalidade.

MUNICIPAL

Por Marcelo Barbieri
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GIR MUNICIPAL

As Prefeituras que quiserem enviar noticiário 
para esta coluna, favor encaminhar os textos 

para o e-mail: giromunicipal@apaulista.org.br

MATO GROSSO
DO SUL

PARANÁ

MINAS GERAIS

RIO DE
JANEIRO



Marco Legal do Saneamento
promete mudar a vida de
mais de 100 milhões de pessoas
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Marco Legal do Saneamento
promete mudar a vida de
mais de 100 milhões de pessoas

Por Flávio Lamas
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Geninho Zuliani, deputado e 2º vice-presidente da APM
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Rogério Menezes, ex-presidente 
da Anamma Brasil

Victor Borges, presidente da Rede 
Nacional de Consórcios Públcios

‘‘O Marco do Saneamento tem a 
importância de estabelecer regras 
claras tanto para os gestores públi-
cos quanto para os investidores’’. A 
avaliação é do presidente da Rede 
Nacional de Consórcios Públicos, 
Victor Borges, que participou do 
processo de discussão de propostas 
de aperfeiçoamento da nova legis-
lação, na fase de audiências com 
autoridades, como no Ministério 
de Desenvolvimento Regional. Vic-
tor Borges sentou-se ao lado das 
entidades municipalistas, apresen-
tando o posicionamento de sua enti-
dade. ‘‘Os municípios, principal-
mente os menores em termos popu-
lacionais, terão que avaliar muito 
fortemente a possibilidade de se 
unirem. O Marco do Saneamento 
trata dos blocos, dos Consórcios 

Públicos para buscar de forma con-
junta solução para saneamento 
regional. Nesse sentido, a Rede 

Nacional de Consórcios Públicos 
está propondo em todo Brasil um 
Plano de Capacitação aos Consór-
cios para ajudarem os municípi-
os’’, ressaltou ele.
Victor Borges lembra que ‘‘con-
versamos bastante com o deputado 
Geninho Zuliani, que também pre-
side a Frente Parlamentar dos Con-
sórcios Públicos. O diálogo foi no 
sentido de estimular a cooperação 
entre as cidades contemplada no 
Marco do Saneamento. Cremos 
que através dos Consórcios Públi-
cos possamos auxiliar os municí-
pios. Cada parte do país tem sua 
característica, mas acreditamos 
que o uso do consórcio será ainda 
mais difundido. Preparemo-nos 
para os desafios e para as oportuni-
dades’’.

‘‘Regras claras para gestores e investidores’’
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Segundo o “esgotômetro”, medi-
dor de esgoto despejado na nature-
za, disponível no site do Trata Bra-
sil, mais de 1,5 milhão de piscinas 
olímpicas de esgoto foram lança-
das ao meio ambiente no Brasil des-
de 1º de janeiro de 2019. ‘‘Hoje 
estamos falando de incêndio nas 
florestas, de agrotóxicos, de vários 
impactos ambientais. Não há 
nenhum impacto ambiental hoje 

Segundo Édison, 35 milhões de 
brasileiros ainda não têm água tra-
tada, o que equivale à população 
inteira do Canadá. ‘‘O Brasil exporta 
tecnologia agrícola e não consegue 
ainda entregar esgoto tratado’’, 
lamentou.

O presidente executivo do Insti-
tuto Trata Brasil, Édison Carlos, 
defendeu em debate no Senado 
Federal, que todos os objetivos de 
desenvolvimento sustentável são 
conectados ao saneamento. O insti-
tuto é uma Organização da Socie-
dade Civil de Interesse Público 
(Oscip) que atua no Brasil desde 
2007, formado por empresas com 
interesse nos avanços do sanea-
mento básico e na proteção dos 
recursos hídricos do país.

A falta de saneamento básico 
implica o aumento de doenças na 
população. Segundo Édison, há 

Édison Carlos ressaltou ainda 
que a falta de saneamento básico 
impacta mais as mulheres, que 
geralmente são as que mais per-
dem dias de lazer, de aula e de tra-
balho pelo fato de terem que se des-
locar para buscar água potável e 
cuidar dos doentes da família. A fal-
ta de coleta de esgoto também atin-
ge 59% das escolas do ensino fun-
damental no Brasil, segundo ele, 
que questionou: ‘‘Como vamos 
construir um país realmente desen-
volvido numa situação dessa?’’

maior do que o lançamento de esgo-
to. E é um assunto que a gente ain-
da não consegue dar velocidade 
necessária para solucionar’’, disse.

‘‘Todos os objetivos de 
desenvolvimento sustentável
são conectados ao saneamento’’

Édison Carlos lembrou que, na 
década de 1970, houve um intenso 
movimento para obras de sanea-
mento básico, mas que se priorizou 
a entrega da água potável. A coleta 
e o tratamento de esgoto ficaram 
para outro momento. Sobre a pri-
vatização do setor, o presidente do 
Instituto Trata Brasil disse que apo-
ia a parceria entre empresas públi-
cas e privadas, pois empresas 
públicas também prestam bons ser-
viços. Segundo Édison, das 20 
melhores cidades com saneamento 
básico, 14 são operadas por empre-
sas públicas, e seis, por empresas 
privadas. Para ele, o que precisa 
funcionar é a fiscalização e a regu-
lação do setor.

Por fim, ele apresentou um 
estudo da Fundação Getúlio Var-
gas, entregue ao ex-presidente 
Michel Temer e ao presidente Jair 
Bolsonaro, mostrando que o Brasil 
ganharia R$ 1,1 trilhão nos próxi-
mos 20 anos se universalizasse o 
saneamento básico, a um custo de 
R$ 470 bilhões. ‘‘Não há maior e 
melhor investimento que esse país 
possa fazer do que a universaliza-
ção do saneamento básico. É a 
infraestrutura que mais traz bene-
fícios a um ser humano. É a infra-
estrutura mais relevante que um 
país pode ter’’, afirmou.

mais de 300 mil internações por 
ano no Brasil causadas por diarrei-
as graves. Além das doenças, há 
ineficiência da entrega de água. O 
presidente do Trata Brasil infor-
mou que, em 2017, o Brasil teve 
prejuízo de R$ 11 bilhões, o que 
daria para ter abastecido 30% da 
população. ‘‘Essa ineficiência 
brasileira na distribuição de água é 
fatal para que a gente não consiga 
avançar nos serviços de saneamen-
to. São vazamentos, gatos, roubos, 
fraudes de hidrômetros, hidrôme-
tros que não medem nada’’,  citou.

Com informações da Agência Senado

Norte 10,24% 

Nordeste 26,87% 

Sudeste 78,54% 

Sul 43,93% 

Centro-Oeste 53,88%

Percentual atendido por
 coleta de esgoto por região

Édison Carlos,
presidente executivo 

do Instituto Trata Brasil
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Presidente da APM participa
na Rússia como observador
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 do Plebiscito
 internacional 

Presidente Carlos 
Cruz expondo 

suas observações 
sobre o processo

eleitoral
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Comitiva brasileira: Henrique Domingues, Carlos Cruz e Jader Julianelli Afonso



Assembleia Legislativa apresenta
moção de aplauso a Carlos Cruz

O líder do PTB na Assembleia 
Legislativa do Estado de São Pau-
lo, deputado Campos Machado, 
apresentou Moção de Votos de 
Aplauso ao presidente da Associa-
ção Paulista de Municípios, Carlos 
Cruz, por ter sido escolhido como 
observador internacional, repre-
sentando os municípios brasilei-
ros, no processo plebiscitário cons-
titucional da Rússia, no mês de 
abril.

‘‘Foi uma alegria muito grande 
saber que o Cruz tinha sido esco-
lhido como representante do nosso 
país em um processo eleitoral da 
magnitude deste da Rússia e por 
isso pensei nesta homenagem, na 
verdade um reconhecimento ao 
trabalho que ele tem feito pelo 
municipalismo”, ressaltou o depu-
tado.

Campos Machado faz questão 
de lembrar as lutas para melhorar 
as condições dos municípios pau-
listas. ‘‘Estamos sempre juntos, o 
Cruz como presidente da APM e 
nós como legisladores num parti-
do que tem estreita ligação com o 
municipalismo, o PTB. Caminha-
mos lado a lado”, disse.

Na moção, cuja íntegra está ao 
lado, nesta página, o deputado 
Campos Machado ressalta que 
Cruz foi escolhido como observa-
dor internacional “não só por suas 
credenciais no campo político-
municipalista, mas porque partici-
pou, em setembro de 2019, do 
Fórum dos Municípios BRICS 
(Brasil, Rússia, Índia, China e Áfri-
ca do Sul), em São Petersburgo, na 
Rússia, representando o Brasil’’.
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Para enfrentar os efeitos da pan-
demia da Covid-19 no Brasil, pes-
quisadores e especialistas da Esco-
la de Artes, Ciências e Humanida-
des (EACH) da Universidade de 
São Paulo (USP) se somaram ao 
Fórum IMBRICS e à Associação 
Paulista de Municípios (APM) em 
cooperação técnica internacional 
para elaboração de propostas e polí-
ticas públicas a serem ado-
tadas por municípios à 
médio e longo prazo na reto-
mada do desenvolvimento 
e preservação de vidas.

Em todo Brasil, diver-
sas universidades têm se 
somado às esferas gover-
namentais na construção 
de políticas de contenção 
da covid-19. Em São Pau-
lo, pesquisadores de Ges-
tão de Políticas Públicas 
(EACH-USP) articula-
ram uma cooperação técnica inter-
nacional por meio do Observatório 
Interdisciplinar de Políticas Públi-
cas “Professor Doutor José Renato 
de Campos Araújo” (OIPP), do 
Fórum IMBRICS e da Associação 
Paulista de Municípios (APM) pela 
elaboração de um Policy Paper de 
Apoio aos Municípios, com alter-
nativas e orientações que possam 
ser adotadas por municípios a 
médio e longo prazo, visando redu-
zir os impactos da crise multidi-
mensional enfrentada.

Valorizando as orientações da 
Organização Mundial da Saúde 
(OMS) pela preservação de vidas e, 
ao mesmo tempo, tendo preocupa-
ção com a retomada econômica dos 
municípios em um cenário pós-
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pandemia, o grupo está mapeando 
ações do poder público no enfren-
tamento à crise para compor o acer-
vo de informações do projeto. 
Enquanto isso, prefeitos dos 645 
municípios paulistas contam com 
questionário elaborado pelo grupo 
para identificação de demandas e 
necessidades nas mais diversas 
realidades.

Cooperação Técnica 
Internacional
A iniciativa surge como uma 

oportunidade de envolver estudan-
tes pesquisadores de Gestão de 
Políticas Públicas já engajados 
nas pautas dos municípios; pro-
f e s s o r e s  e s p e c i a l i s t a s  d a 
EACH/USP nos diversos eixos da 
gestão pública e Gestores egres-
sos da Universidade. Ainda, a rela-
ção da Associação e do Fórum 
IMBRICS com os municípios pau-
listas potencializa a visibilidade da 
produção ao disponibilizar estrate-
gicamente o material elaborado 
diretamente para as prefeituras, 
contribuindo com as decisões 
governamentais a serem executa-

Fórum IMBRICS se une à USP 
no combate à Covid-19 no Brasil

Os levantamentos e o material 
elaborado pelo grupo devem ser 
divulgados publicamente no início 
do segundo semestre de 2020. Para 
mais informações, é possível acom-
panhar a iniciativa através dos sites 
do Fórum IMBRICS, do Observa-
tório Interdisciplinar de Políticas 
Públicas e do Grupo de Estudos em 
Tecnologia e Inovações na Gestão 
Pública.

A cooperação técnica é coorde-
nada e articulada pelos pesquisa-
dores Ergon Cugler de Moraes Sil-
va e Pamela Quevedo Joia Duarte 
da Costa, pelo professor Dr. José 
Carlos Vaz, pelo Executivo do 
Fórum IMBRICS Henr ique 
Domingues e pelo Gestor de Políti-
cas Públicas da USP, Vinicius 

Felix da Silva. São pes-
quisadores da cooperação 
técnica: Guilherme Silva 
Lamana Camargo, Letícia 
Figueiredo Collado, Feli-
pe José Miguel Garcia e 
Viviani Oliveira Fernan-
des pelo Observatório 
(OIPP) e Patrícia Vieira 
Ferreira, Gestora de Polí-
ticas Públicas da USP. Há 
ainda colaboração técnica 
de professores especialis-
tas por meio do OIPP: 

Agnaldo Valentin, Alexandre Ribe-
iro Leichsenring, Ana Paula Fleury 
de Macedo Soares, André Gal 
Mountian e Ursula Dias Peres e de 
prefeitos vinculados à Associação 
Paulista de Municípios através do 
presidente Dr. Carlos Cruz, estabele-
cendo relação com a Confederação 
Nacional de Municípios (CNM).

das em diversos eixos.



Recentemente, a empresa lançou 
o Apolo D Smartcheck, um raio-X 
de última geração, desenvolvido no 
Brasil, que auxilia na triagem rápida 
de pessoas contaminadas, reduzin-
do as chances de proliferação ou 
agravamento da doença. Com 
detector digital de alta resolução, 
sistema de controle de dose automá-
tico integrado e algoritmo de inteli-
gência artificial, o equipamento 
identifica infecções pulmonares 

A identificação e o monitora-
mento das pessoas contaminadas 
têm sido apontados, por diversos 
especialistas do país e do mundo, 
como duas das ações mais assertivas 
no controle e combate à doença.  A 
demanda por inovações que sejam 
ágeis cresce semanalmente, devido 
ao avanço dos casos. Por isso, o Gru-
po VMI, empresa brasileira com 
sede em Lagoa Santa/MG, resolveu 
aliar a expertise em aparelhos raios-
X com inteligência artificial para 
auxiliar médicos com o diagnóstico 
da doença, em maior escala.

No Brasil, os números oficiais do 
Ministério da Saúde relacionados à 
Covid-19 ainda são preocupantes e as 
falhas de controle também. O país já 
passa dos dois milhões de casos con-
firmados e mais de 80 mil vidas 
perdidas. São Paulo é o Estado que 
detém os maiores registros da doen-
ça: mais de 400 mil infectados e pou-
co menos que 20 mil mortos. Os 
números se agravam à medida que 
as fases de reabertura em algumas 
cidades avançam. Na capital, por 
exemplo, a curva estava em desace-
leração, mas sem medidas para o 
controle da propagação e tratamento 
precoce de doentes os casos volta-
ram a aumentar. com maior clareza, qualidade de 

imagem e especificidades. De posse 
dos dados clínicos e das informa-
ções sobre o acometimento pulmo-
nar, o corpo médico consegue tomar 
uma decisão mais assertiva sobre o 
melhor manejo clínico de cada paci-
ente. 

A solução possui um sistema 
motorizado que permite o posicio-
namento do paciente por comando 
remoto, reduzindo o risco de conta-
minação cruzada. O Apolo D tam-
bém é equipado com cabine blinda-
da e sistema de desinfecção por luz 
germicida do tipo UV-C, eliminan-
do o risco de contágio entre a reali-
zação dos exames de cada paciente. 
Esta assepsia dura até três minutos, 
ampliando a capacidade de atendi-
mento. O aparelho ainda conta com 
um aplicativo opcional capaz de 
segmentar por grupo de risco e sin-
tomas os indivíduos cadastrados, 
auxiliando os gestores de saúde na 
decisão de quem deve ser direciona-
do a tratamento específico ou 
somente acompanhamento remoto. 

Muitas cidades passam por 
entraves para ampliar a infraestrutu-
ra hospitalar, decorrente da superlo-
tação do sistema de saúde. O Grupo 
VMI também levou em consideração 
esse gargalo, principalmente sobre 
espaços limitados, projetando o apa-
relho para ser de fácil instalação e 
prático.  Com estrutura modular, o 
Apolo D possui cabine compacta 
(3m x 3m) e baixo consumo de ener-
gia elétrica (220V, 20A), permitindo 
ser utilizado em hospitais de campa-
nha, unidades básicas de saúde, 
UPA’s e em cidades do interior. 

A produção do Apolo D, já regis-
trado na ANVISA, envolveu profis-
sionais das áreas de engenharia, ele-
trônica, médica e de inteligência 
artificial para a produção do equipa-
mento. No Brasil, a tecnologia já 
está sendo utilizada no Centro de 
Testagem e Rastreamento da 
Covid-19 (CENTRA) de Lagoa 
Santa (MG). O grupo já possui 
demanda para exportação do apare-
lho e também está em negociações 
com outras cidades do país. 

Solução de triagem rápida pode 
controlar disseminação da Covid-19
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Pandemia: ONG lança proj
emergencial de segurança
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eto
 alimentar







Convenções partidárias e regis-
tro de candidatos - As convenções 
partidárias, que aconteceriam de 20 

Novo calendário - Além de adiar 
as eleições, a Emenda também esta-
belece novas datas para outras eta-
pas do processo eleitoral de 2020, 
como registro de candidaturas e 
início da propaganda eleitoral gra-
tuita. Com a aprovação do novo 
calendário, não haverá necessida-
de de prorrogação dos atuais man-
datos, uma vez que a data da posse 
dos eleitos permanece em 1º de 
janeiro de 2021.

Em sessão solene conjunta da 
Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, o Congresso Nacional pro-
mulgou a Emenda Constitucional 
nº 107/2020, que determina o adia-
mento das Eleições Municipais des-
te ano em razão da pandemia provo-
cada pelo Covid-19. Com a decisão, 
o primeiro turno será no dia 15 de 
novembro, e o segundo turno no dia 
29 de novembro.

O presidente do Tribunal Superi-
or Eleitoral (TSE), ministro Luís 
Roberto Barroso, lembrou que mais 
de 140 milhões de eleitores estão 
aptos a votar e se estimam mais de 
700 mil candidatos para os cargos 
de prefeito e vereador. “Portanto, 
não é uma operação fácil de ser rea-
lizada, mas, com o apoio do Con-
gresso Nacional e da sociedade bra-
sileira, esperamos realizar as elei-
ções mais seguras e limpas possíve-
is. Eu tenho a convicção profunda 
de que os países passam o que tem 
que passar para aprimorar e amadu-
recer. Sairemos dessa crise humani-
tária dramática com avanços civili-
zatórios e elevações espirituais que 
nos ajudarão a fazer um país maior 
e melhor”, ressaltou.

Prestação de Contas e diploma-
ção - Já a prestação de contas dos 
candidatos (relativas ao primeiro e 
ao segundo turnos) deve ser apre-
sentada até 15 de dezembro à Justi-
ça Eleitoral, que, por sua vez, deve-
rá publicar a decisão dos julgamen-
tos até o dia 12 de fevereiro de 
2021. A diplomação dos candidatos 

de julho a 5 de agosto, passam para 
o período que vai de 31 de agosto a 
16 de setembro. Já o prazo final 
para o registro de candidaturas, que 
acabaria em 15 de agosto, passou 
para 26 de setembro. Mas os parti-
dos políticos, por sua vez, ficam 
autorizados a realizar, por meio vir-
tual, independentemente de qual-
quer disposição estatutária, con-
venções ou reuniões para a escolha 
de candidatos e formalização de 
coligações, bem como para a defi-
nição dos critérios de distribuição 
dos recursos do Fundo Especial de 
Financiamento de Campanha 
(FEFC). 

Propaganda eleitoral - A propa-
ganda eleitoral terá início a partir 
do dia 27 de setembro, após o 
final do prazo para registro de 
candidatura.

eleitos deve ocorrer até o dia 18 de 
dezembro em todo o país.

A emenda constitucional tam-
bém confere ao Tribunal a prerro-
gativa de definir os horários de 
funcionamento das sessões eleito-
rais e eventuais medidas de distri-
buição dos eleitores nas sessões 
para minimizar os riscos de aglo-
meração nos dias de votação.

Resoluções - A nova Emenda 
Constitucional permite ao TSE 
fazer mudanças nas regras relativas 
à recepção dos votos, às justificati-
vas, à auditoria e à fiscalização no 
dia da eleição, inclusive quanto ao 
horário de funcionamento das 
seções eleitorais e à distribuição 
dos eleitores no período, de manei-
ra a propiciar segurança sanitária a 
todos os participantes do processo 
eleitoral.

Também cabe ao TSE solicitar 
ao Congresso Nacional a marca-
ção, via decreto legislativo, de 
datas alternativas de votação em 
municípios cuja situação sanitária 
aponte riscos aos eleitores. A data-
limite para a realização das vota-
ções, nesses casos, será 27 de 
dezembro.

Eleições adiadas para novembro
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Com informações da Agência Senado
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As condições adversas do momen-
to, em que fenômenos, ainda que 
naturais, desafiam os limites da 
ciência e fazem esboroar a presun-
ção humana, exigem ações que esca-
pam da segurança da rotina para 
passar ao território das incertezas e 
do inusitado. Nos atuais contornos 
da enfermidade, a experiência é iné-
dita para todos e cada um, e a mobi-
lização que ela provoca transforma 
os comportamentos e as atitudes, 
evidenciando neles o que há de 
melhor, ou de pior. 

Não é admissível que a escolha 
por esta ou aquela terapia ou por 
uma ou outra estratégia de combate 
ao mal se contamine por ações ins-
piradas por interesses políticos, indi-
viduais ou não. Suponho que ao 
doente sufocando no leito da UTI 
eleições constituam tema absoluta-
mente indiferente. Assim como 
quantos sejam os apoiadores da 
substância x, y ou z. A consideração 
é relevante porque, na ausência de 
uma condução geral, resta para o 
governante local a obrigação de pro-
ver os meios e os recursos da forma 
que lhe é possível, assim como ado-
tar as medidas de proteção e pre-

Governos são constituídos pela 
sociedade exatamente para que as 
pessoas possam conduzir suas 
vidas em comunidade com a certe-
za de que os interesses gerais serão 
atendidos, especialmente em situ-
ações que possam abalar sua segu-
rança, sua integridade ou os valo-
res que consideram importantes 
em sua existência. Uma crise 
como a que ora nos abala pede 
comando, coerência e determina-
ção de quantos detenham respon-
sabilidades públicas e, por favor, 
que se entendam! 

É ilusório imaginar que as facili-
dades trazidas pelas normas legais 
excepcionais típicas dos estados de 
emergência ou calamidade venham 
para minorar a responsabilidade 
dos agentes públicos. Muito ao con-
trário, é na excepcionalidade que o 
dever de correção se torna mais pre-
mente e, ao mesmo tempo, mais 
angustiante para o executor, ante a 
necessidade de atender à demanda 
que se faz urgente e a ausência de 
segurança decorrente da largueza e 
das franquias da lei temporária. A 
rotina é segura, a anormalidade 
gera apreensão. Por outro lado, 
cabe a possibilidade de que os apro-
veitadores de plantão – que sempre 
os há e haverá – agentes públicos, 
fornecedores, pilantras de toda 
ordem, se valham dos espaços atí-
picos para o acometimento de 
conhecidas falcatruas.

Para este período anômalo, o 
Tribunal de Contas tem mobilizado 

venção que lhe aconselhem o senso 
de responsabilidade e seu compro-
metimento com o bem-estar geral. 
Refiro-me especialmente aos pre-
feitos dos municípios paulistas e 
aos profissionais engajados direta-
mente nas ações de saúde que 
impliquem na destinação de recur-
sos financeiros.

Mas o que importa acentuar é 
que toda essa atividade se dá respei-
tando o que constituem tradição da 
Corte de Contas paulista: objetivi-
dade, sobriedade e respeito tanto ao 
contribuinte quanto ao agente 
público. Para as questões aborda-
das sempre se há de assegurar a 
oportunidade da defesa e das justi-
ficativas. No TCE não existe pré-
julgamento, nem denuncismo, não 
se faz espetáculo. O que há é traba-
lho sério, limpo, aberto e com a 
competência que lhe dá quase um 
século de existência.

suas vinte unidades regionais dis-
tribuídas no território estadual para 
acompanhamento diário da movi-
mentação financeira e orçamentária 
dos órgãos municipais sob sua 
jurisdição e suas onze diretorias de 
fiscalização, que promovem o moni-
toramento das unidades do Gover-
no do Estado e dos municípios da 
Grande São Paulo. Centenas de pro-
cedimentos encontram-se sob requi-
sição e análise que, em caso de irre-
gularidades, constituirão objeto de 
julgamento pelos órgãos decisórios. 

 Por Edgar Carmargo

Edgar Camargo é presidente e conselhei-
ro do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo (TCESP).

O Tribunal de Contas de São
Paulo e suas responsabilidades
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ONSEGsC

Dr. Gilberto Miezza - Delegado de
Polícia e Ex-Assessor da Assistência

Policial Civil da Coordenadoria
Estadual dos CONSEG´s

Dr. Evaldo Roberto Coratto - 
Coordenador Estadual dos CONSEGs

Coratto: mais de
10 mil voluntários

Miezza: participação
ativa dos conseguianos
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Cel Arruda lembra do
ex-governador Montoro

Cel PM Luiz Eduardo Pesce de Arruda –
Coronel da Polícia Militar e
Ex- Assessor da Assistência

Policial Militar da Coordenadoria
 Estadual dos CONSEGs  

Por Ana Paula Oliveira

CONSEGs 
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Diálogo Interinstitucional: alternativa
segura para política pública de saúde 
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Arthur Paku Ottolini Balbani é bacha-
rel em Direito pela USP, assistente jurídico 
do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo e pesquisador voluntário do Instituto 
Articule.

Alessandra Gotti é fundadora e presiden-
te-executiva do Instituto Articule. Doutora em 
Direito Constitucional pela PUC/SP e sócia de 
Hesketh Advogados. É também Coordenado-
ra da Célula de Soluções Estratégicas do Gru-
po de Administração Legal do Conselho Regi-
onal de Administração de São Paulo. 
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Bairro Chácara Solar: situações de risco de atingimento de material de ocupação
 à montante  (set/2019). Observar bota-fora na encosta, com desmatamento expressivo.

Por Carlos Geraldo Luz de Freitas –
Geólogo e Pesquisador do IPT e
Kátia Canil – Geógrafa e Professora da
Universidade Federal do ABC - UFABC

Carta Carta 
Geotécnica Geotécnica 

Carta 
Geotécnica 

A utilização da carta
geotécnica de aptidão

à urbanização, sua
integração aos ODS e
ao  plano diretor do

município de Santana
 do Parnaiba-SP
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Oficina técnica com equipe do IPT/UFABC e da prefeitura de
Santana de Parnaíba para discussão da CGAU (04/11/2019).



Conforme constou do relatório 
que acompanha o projeto de lei, 
aproximadamente 35 milhões de 
brasileiros não têm acesso a água 
tratada; metade da população, em 
torno de 104 milhões de pessoas, 
não tem serviços de coleta de esgo-
tos, o que resulta numa deficiência 
que atravanca os índices de desen-
volvimento humano (IDH) e acar-
reta, por consequência graves 
danos sociais e econômicos.

Espera-se que o novo marco 
legal para o setor de saneamento 
básico venha a impulsionar novos 

Desde 2017 vem sendo discuti-
da a reforma regulatória na área do 
saneamento básico no país, tendo 
sido admitidas algumas mudanças 
as quais possivelmente poderão 
alterar o cenário brasileiro, caso o 
Projeto de Lei nº 4162/2019 apro-
vado no Senado Federal venha a 
ser sancionado pelo Presidente da 
República, o que não ocorreu até o 
fechamento desta edição.

investimentos no setor e universa-
lizar os serviços.

De fato, de acordo com o proje-
to de lei que seguiu para sanção, o 
prazo para universalização dos ser-
viços de saneamento básico foi 
fixado em 31 de dezembro de 
2033.

A Agência Nacional de Águas 
passará a ser o órgão regulador res-
ponsável pelo setor, buscando uni-
formidade na regulação do setor de 
saneamento básico, sendo que a 
concessão de financiamentos fede-
rais ficará condicionada ao cum-
primento das normas expedidas 
pela ANA.

O projeto de lei autoriza expres-
samente – e independentemente de 
autorização legislativa – que os 
Municípios  promovam a gestão 
associada dos serviços de sanea-
mento básico por meio de consór-
cios públicos ou convênio de coo-
peração, o que, na prática, pode ser 
uma boa solução, especialmente 

para os Municípios de pequeno 
porte.

Além disso, reforça a obrigato-
riedade de os Municípios elabora-
rem seus planos de saneamento 
básico, obrigação que já existia 
desde 2007 com a Lei nº 11.445.

Uma das grandes preocupações 
tem sido o prazo para o encerra-
mento dos lixões, que venceu em 
31 de dezembro de 2019. O projeto 
de lei prorroga esse prazo para con-
siderar 31 de dezembro de 2020 e 
outros prazos específicos para os 
Municípios que tenham atendido 
certos parâmetros na gestão dos 
resíduos sólidos. 

Uma outra inovação será a pos-
sibilidade de remuneração dos 
serviços relativos à gestão de resí-
duos sólidos na forma de taxas, 
tarifas e outros preços públicos, 
dependendo do regime de presta-
ção do serviço, o poderá consistir 
em mais uma fonte de receita 
municipal.

As inovações legais são positi-
vas e trarão um novo horizonte 
para o setor, mas é bem de ver que a 
lei sozinha não resolverá o proble-
ma: junto dela é indispensável a 
vontade política por parte dos ges-
tores públicos e comprometimento 
com essa pauta.

Isabela Giglio é advogada especialista em 
Direito Administrativo e em Direito Proces-
sual Civil pela PUC/SP, Consultora Jurídica 
da CONAM – Consultoria em Administração 
Municipal, integrante do Conselho Técnico 
Multidisciplinar da APM, autora do livro 
“Improbidade Administrativa – Dolo e Culpa” 
e co-autora do livro “Vinte Anos de Constitui-
ção”  e ‘‘O Marco Regulatório do Terceiro 
Setor’’(isabela@conam.com.br).

 Por Isabela Giglio
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As novas mudanças no
saneamento básico municipal
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Com a indicação do porteiro do 
prédio na Rua Boa Vista, cheguei  
numa sala com muitos homens, 
somente homens, sérios, todos de 
paletó e gravata, austeros, que me 
olharam com curiosidade. Talvez 
pela minha “ousadia” como mulher e 
tão jovem ir estar com eles, surpreen-
dentemente me sorriram; um deles 
me ofereceu uma cadeira e quando 
parei de tremer, quase engasgando,  
cumprimentei-os  e me apresentei ao 
senhor que estava na ponta da mesa e 

Minha luta por espaço para 
mulheres começou  muito cedo  quan-
do “estudar era para homem” e “me-
nina praticar esporte nem pensar” .  

Graças a irmãos maravilhosos 
estudei muito. E pratiquei muito 
esporte sendo  campeã de basquete e 
de atletismo por duas vezes  no inter-
colegial. Naturalmente desafiando os 
usos e costumes e sempre sentindo as 
diferenças . Já fui funcionária muni-
cipal desde fevereiro, no dia 1º de 
abril (mas é verdade) de 1954 fui pela 
primeira vez na APM por  determina-
ção do então Prefeito Fausto Santo-
mauro,  que me havia prometido uma 
viagem à capital (Como passei ao ser 
funcionária municipal e por que 
ganhei a viagem contarei em outra 
ocasião). E um dia me chamou dizen-
do que iria cumprir a promessa. Após 
autorização da minha família (imagi-
nem uma quase menina viajando 
com o prefeito) fui com ele e mais 
dois funcionários para São Paulo e 
chegando ele me disse: “vou levá-la 
numa reunião de um grande amigo 
meu Aniz Badra que  sempre insiste 
para que eu participe de seus encon-
tros, mas nunca pude. Eu já o avisei 
que você estará na reunião”

Disse mais “se apresente, justifique 
minha ausência, ouça, não se manifes-
te e no final do dia viremos busca-la” 

que o reconheci como o 
político que por várias 
vezes tinha visitado 
meu colégio:  Aniz 
Badra, então Presidente 
da Associação Paulista 
de  Municípios .  Ele 
levantou-se e embora ceri-
moniosamente me abraçou 
dizendo que eu era quase sua 
conterrânea pois gostava muito de 
Rio Claro,  cidade que acolhia gran-
de parte da sua família.

 Com  esse seu gesto quase pater-
nal, pela simpatia dos que me olha-
vam  ainda  surpresos mas simpatica-
mente, me senti estranhamente feliz e 
respeitada. E foi nesse momento que 
começou meu amor pela APM.  E 
desobedeci o prefeito, ouvi muito mas 
quase que involuntariamente me mani-
festei e percebi que embora aceita 
naquele momento, até com delicade-
za, havia muito por fazer se quisesse 
falar de gênero e conseguir espaço 
para mulheres. Com esse desafio, 
sempre com o mais absoluto respeito 
pelos municípios e seus gestores, 
homens e mulheres e com a certeza de 
que nada resiste ao trabalho, fiz a 
minha história, iniciada a 66 anos. 

Graças a APM, minha casa de 
sempre, ingressei no movimento 
municipalista estadual que me levou 
ao movimento nacional através inici-
almente  da ABM – Associação Bra-
sileira de Municípios minha casa por 
tantos anos. Me levou também  a par-
ticipar com a então Prefeita de São 
Paulo Luiza Erundina,  da Fundação 
da Frente Nacional de Prefeitos de 
Capital (hoje não mais de capitais)  e 
me levando ainda à  glória maior  de 
fundadora que sou, com outros 
irmãos de fé, da Confederação Naci-
onal de Municípios-CNM. 

 Sua trajetória vamos contar em 

nosso Livro pois é uma história bonita 
-  e eu sempre tentando inclusive para 
colocar mulheres na Diretoria -  foi 
preciso ela ser  estruturada, provar  a 
que veio, tornar-se  referência em cre-
dibilidade para depois – e não foi fácil 
-  discutir  gênero. Assim, embora fun-
dada em 1980, somente a alguns anos 
atrás e após muitos desafios e traba-
lho, graças a um jovem Gustavo Ceza-
rio, então Diretor Executivo da Enti-
dade e graças principalmente a com-
panheira Tania Ziulkoski, esposa do 
então Presidente Paulo Ziulkoski, fun-
damos e estruturamos o Movimento 
de Mulheres Municipalistas que hoje 
tem centenas de prefeitas, vice-
prefeitas e vereadoras em todo o Bra-
sil, guerreiras e corajosas, lutando den-
tro das diferentes realidades e possibi-
lidades  pelas oportunidades iguais. 
Sobre essas heroínas e espaços para 
mulheres hoje na APM, falaremos nas 
próximas edições.

Dalva Christofoletti Paes da Silva é do 
departamento de Relações Públicas da Asso-
ciação Paulista de Municípios e  Presidente do 
CEAME- Centro de Estudos e Apoio aos Muni-
cípios e Empresas e Fundadora e Coordenadora 
do Movimento de Mulheres Municipalistas da 
Confederação Nacional de Municípios.

 Por Dalva Christofoletti

Movimento de mulheres
municipalistas



O lançamento virtual ocorreu em 
15 de junho, com a participação de 
Bia Dória, Presidente do Fundo Soci-
al SP, Secretária Célia Leão, Secre-
tária Aracélia Costa, Promotora 
Fabíola Sucasas, Mila Guedes e 
Nara Oliveira.

Luciana Rodrigues

O Dia Internacional das Mulhe-
res na Engenharia, 23 de junho, teve 
cumprimentos da Engenheira Lenita 
Secco Brandão, Vice-Presidente no 
exercício da Presidência do CREA-
SP, às Engenheiras do Estado.

Mulheres na Engenharia

A Vereadora Cléo Furquim (Jaú) 
realizou live com a Promotora 
Gabriela Manssur, idealizadora do 
Instituto Justiça de Saia e Justiceiras.

Vereadora Cléo

O Conselho Estadual da Condi-
ção Feminina, presidido por Maria-
zinha Hellmeister, realizou a live “Vi-
das Negras importam”, com Maria 
Clementina de Sousa e Cida Costa.

Debate Virtual 
Sobre o Combate à Criminaliza-

ção da Política, em 22 de junho, con-
tou com a participação da prefeita 
Daniela de Cássia (Monteiro Loba-
to), da vereadora Thainara Faria 
(Araraquara), da Deputada Estadual 
Marina Helou e da Deputada Federal 
Joênia Wapichana, entre outros.

Conselho Feminino

Prefeita de São João de Iracema 
determinou a realização de limpeza 
e organização das áreas verdes, 
desinfecção para a proteção da cida-
de contra o Convid 19, deu apoio ao 
Projeto Cidade Limpa da TV TEM e 
obteve verba para os Programas de 
Atenção Básica, através de emenda 
do Deputado Arnaldo Jardim.

Todas in-Rede

No site da Prefeitura de Vitória 
Brasil (Prefeita Ana Lúcia Olhier 
Módulo) pode-se encontrar infor-
mações importantes e uma relação 
de hinos, como o Hino Nacional, o 
Hino à Bandeira, da República, da 
Independência e a Canção do Expe-
dicionário.

Hinos

Lei Maria da Penha
Em 9 de julho, sob a presidência 

de Sileni Rolla (MMV), o 1º Encon-
tro Virtual do Movimento Mulheres 
da Verdade sobre a Lei Maria da 
Penha, com a participação das Dele-
gadas Rosmary Corrêa, Maria Valé-
ria Santos e Renata Cruppi .

Sorocaba
O município cuja Prefeita é 

Jaqueline Coutinho, conta com mais 
de 100Km de ciclovias, sendo refe-
rência nacional. Entre tantos prêmi-
os conquistados, o selo de Cidade 
Amiga do Idoso.

Patrícia Ellen
A Secretária de Desenvolvimen-

to Econômico Patrícia Ellen, o 
Secretário de Desenvolvimento 
Regional Marco Vinholi e o Dr. Pau-
lo Menezes, Coordenador do Con-
trole de Doenças realizaram live em 
19 de junho sobre a Testagem nos 
municípios.

Célia Leão
A Secretária dos Direitos da Pes-

soa com Deficiência fez a live “A 
Inclusão nos eventos e a valorização 
dos profissionais de eventos”, em 22 
de junho.

Oficina Municipal
Live realizada no dia 23 de junho 

tratou do tema “Eleições 2020 em 
meio a incertezas”, com a participa-
ção do Presidente Carlos Cruz. Pre-
feitas e Vereadoras receberam infor-
me sobre essa live.   

Por 
Marilene  

Mariottoni

Marilene Mariottoni é 4ª Vice Presidente 
da APM e as notícias para esta coluna deverão 
ser enviadas para marilenemarioton@uol.com.br

Taboão da Serra

A Prefeita de Natividade da Ser-
ra assinou Decreto suspendendo por 
120 dias, a partir de junho, a cobran-
ça de IPTU, alvará de funcionamento 
pessoa física e jurídica e alvará de 
taxista, em razão dos efeitos negativos 
advindos da Pandemia do Covid – 19.

A Vereadora Rita de Cássia obte-
ve a aprovação de seu projeto de lei 
para armazenamento e aproveita-
mento da água de chuva, colaboran-
do para a defesa do meio ambiente. 

Lives
Cris Kerr, da CKZ Agência, rea-

lizou live sobre “Como Humanizar 
Líderes e Gestores para Trabalhar 
com Pessoas com Deficiência” com 
Katya Hemelrijk, consultora Talen-
to Incluir, e “O Papel do Homem na 
Equidade de Gênero” com Ismael 
dos Anjos, Coordenador do Docu-
mentário “O Silêncio dos Homens”.

 

Cláudia Carletto
Secretária Municipal de São Pau-

lo dos Direitos Humanos e Cidadania 
e a Vereadora Adriana Ramalho, Pre-
sidente da Avesp, realizaram live sobre 
a política de inclusão, em 18 de junho.

Potim
A Diretoria de Turismo do muni-

cípio cuja Prefeita é Érica Soler, ori-
entada pela Secretaria de Cultura e 
Economia Criativa do Estado, reali-
zou alguns cursos a distância, como 
Fotografia digital para celulares, 
Mídias Sociais e Voz: exercícios prá-
ticos e trabalho com texto. 

Maria de Lourdes Carvalho
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Maio

Dia 03 - Brotas - 181 anosDia 03 - Brotas - 181 anosDia 03 - Brotas - 181 anos

Dia 03 - Pinhalzinho - 180 anosDia 03 - Pinhalzinho - 180 anosDia 03 - Pinhalzinho - 180 anos

Dia 03 - Poloni- 94 anosDia 03 - Poloni- 94 anosDia 03 - Poloni- 94 anos
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Dia 05 - Garça - 91 anosDia 05 - Garça - 91 anosDia 05 - Garça - 91 anos

Dia 19 - Alambari - 27 anosDia 19 - Alambari - 27 anosDia 19 - Alambari - 27 anos

Dia 19 - Estiva Gerbi - 28 anosDia 19 - Estiva Gerbi - 28 anosDia 19 - Estiva Gerbi - 28 anos

Dia 19- Potim - 38 anosDia 19- Potim - 38 anosDia 19- Potim - 38 anos
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Dia 22 - Pederneiras - 129 anosDia 22 - Pederneiras - 129 anosDia 22 - Pederneiras - 129 anos

Dia 22 - Santa Rita do Dia 22 - Santa Rita do 
Passa Quatro - 160 anosPassa Quatro - 160 anos
Dia 22 - Santa Rita do 
Passa Quatro - 160 anos

Junho

Dia 13 - Cordeirópolis - 134 anosDia 13 - Cordeirópolis - 134 anosDia 13 - Cordeirópolis - 134 anos
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Dia 13 - Quatá - 75 anosDia 13 - Quatá - 75 anosDia 13 - Quatá - 75 anos

Dia 13 - Rancharia - 103 anosDia 13 - Rancharia - 103 anosDia 13 - Rancharia - 103 anos

Dia 13 - Santo Antônio Dia 13 - Santo Antônio 
da Alegria - 154 anosda Alegria - 154 anos
Dia 13 - Santo Antônio 
da Alegria - 154 anos

Dia 13 - Santo Antônio Dia 13 - Santo Antônio 
de Posse - 170 anosde Posse - 170 anos
Dia 13 - Santo Antônio 
de Posse - 170 anos
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Dia 13 - Suzanópolis - 60 anosDia 13 - Suzanópolis - 60 anosDia 13 - Suzanópolis - 60 anos

Dia 16 - Bariri - 130 anosDia 16 - Bariri - 130 anosDia 16 - Bariri - 130 anos

Dia 17 - São Manuel - 150 anosDia 17 - São Manuel - 150 anosDia 17 - São Manuel - 150 anos

Dia 18 - Bastos - 92 anosDia 18 - Bastos - 92 anosDia 18 - Bastos - 92 anos
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Dia 19 - Ribeirão Preto - 164 anosDia 19 - Ribeirão Preto - 164 anosDia 19 - Ribeirão Preto - 164 anos

Dia 21 -  Cedral - 91 anosDia 21 -  Cedral - 91 anosDia 21 -  Cedral - 91 anos

Dia 24 - Joanópolis - 124 anosDia 24 - Joanópolis - 124 anosDia 24 - Joanópolis - 124 anos

Dia 24 - Rio Claro - 190 anosDia 24 - Rio Claro - 190 anosDia 24 - Rio Claro - 190 anos
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Dia 24 - São João da Dia 24 - São João da 
Boa Vista - 199 anosBoa Vista - 199 anos
Dia 24 - São João da 
Boa Vista - 199 anos

Dia 28 - Regente Feijó - 98 anosDia 28 - Regente Feijó - 98 anosDia 28 - Regente Feijó - 98 anos

Dia 29 - Monte Azul Dia 29 - Monte Azul 
Paulista - 124 anosPaulista - 124 anos
Dia 29 - Monte Azul 
Paulista - 124 anos

Dia 29 - Morungaba - 132 anosDia 29 - Morungaba - 132 anosDia 29 - Morungaba - 132 anos
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Ao caminhar pelas ruas uma 
das coisas que precisava apurar, 
como repórter, era se a situação 
pós-colônia levara, ou não, a dias 
melhores. E como o entorno me 
parecia relativamente desorganiza-
do, comecei a concluir que, na 
melhor das hipóteses, tudo conti-
nuava mais a favor da esculham-

Avistava casas de madeira 
cobertas com zinco, carros ameri-
canos de luxo misturados a 
calhambeques, e uma profusão de 
raças a se cruzar nas calçadas 
movimentadas: chineses, negros, 
indianos e, naturalmente, europeus, 
provavelmente holandeses, a 
envergar ternos brancos que refle-
tiam a luz do sol. De vez em quan-
do, passava um jipe com soldados 
fortemente armados.

O Suriname, a antiga colônia 
holandesa acima do Maciço das 
Guianas, conseguiu sua indepen-
dência em 1975. Logo depois, já 
nos anos 80, caiu sob a ditadura 
de um general chamado Desi Bou-
terse. Um pouco mais adiante, com 
o milico ainda no poder, a mando 
do jornal paulistano no qual eu 
trabalhava à época, fui para lá a 
fim de narrar como iam as coisas. 
E assim, naquela manhã, estava eu 
na janela de um pequeno hotel em 
Paramaribo, a capital.

foi uma festa. Não sucedeu nenhu-
ma briga cinematográfica, o pia-
nista permaneceu, impávido e 
colosso, como um Bob Short em 
plena Manhattan.

De inesperado, apenas a che-
gada de um grupo de brasileiros, 
ali pelas 22 horas. Como já eram 
conhecidos no local, mal entraram 
o tecladista atacou, bravamente, 
de “Aquarela do Brasil”. Turis-
tas? Não, contrabandistas. Era 
impressionante, à época, o número 
de barcos verde e amarelo que 
atracavam em Paramaribo carre-
gados com pimenta-do-reino do 
Pará. Bem no passado, antes da 
renúncia do presidente Jânio Qua-
dros, era café e cacau que leva-
vam, pegando em troca carros 
americanos último tipo. Depois, 
na época da pimenta a troca pas-
sou a ser pelas quinquilharias de 
praxe, perfumes franceses, uísques 
escoceses, cigarros americanos e 
ingleses, gravadores e relógios 
nipônicos.

Preparei-me para sair do bote-
co quase à meia-noite, quando os 
brasileiros, atipicamente, estavam 
silenciosos entretidos pelas mulhe-
res, a maioria indianas. O barman 
me pergunta:

— Outro rum?
— Não – aponto – só água.
Ele abriu um sorriso, que mos-

trou reluzente dente de ouro, no 
flanco esquerdo. Parei ainda um 
pouco, ao caminhar para a porta. 
Apenas a tempo de ouvir o mara-
vilhoso pianista que atacava de 
“Tie a Yellow Ribbon Round the 
Old Oak Tree”. Uma verdadeira 
maravilha. Mas não foi isso que 
contei na minha reportagem para 
o jornal paulistano...    

 Por Antonio Contente

                                Como nos velhos filmes

Entro no tal bar e alguma coisa 
me acontece. Pois sou literalmente 
tomado pelo cenário da biboca na 
qual foram feitas as cenas iniciais, 
a da briga, do delicioso filme “Cro-
codile Dundee”. É verdade que o 
local parecia mais bem, digamos 
assim, decorado. Porém lá estava 
o balcão, alguns velhos tonéis de 
rum servindo de mesa, e o indefec-
tível ventilador de teto. Como deta-
lhe sofisticado, o piano, a um can-
to. No instante em que cheguei o 
pianista, um negro grande com 
mãos imensas, atracado ao tecla-
do tocava, aliás de forma impecá-
vel, “Falling Love With Love”. 
Como frequentadores, os mesmos 
negros, indianos, chineses, malaios 
ou o que lá fossem as figuras que 
vira nas ruas. Sento no balcão e, 
me sentindo o próprio desbrava-
dor de alguma coisa, peço rum.

Chegando a bebida, ao primei-
ro gole senti que um vulcão aca-
bara de entrar em erupção nas 
minhas entranhas.

— Puro!

Como se o espírito de John Way-
ne tivesse baixado em mim, quase 
esmurro o balcão, ao rosnar:

— Com que? – Pergunta, pro-
saicamente, o barman.

Na rua, pergunto a um guarda 
de trânsito sobre o lugar e ele me 
indica que bastaria atravessar a 
calçada e dobrar à direita.

Quando já escurecia me lem-
brei da indicação que me fora 
dada por um médico inglês que 
sentara a meu lado, no avião.

— Não deixe – ele me disse – 
de ir tomar uns drinques num bote-
co chamado “Old Dutch Man”.

bação do que o contrário. 

De todo modo, ficar olhando o 
movimento no “Old Dutch Man” 
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